
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 379.471 - CE (2013/0243672-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : MARIA CARMEN FURTADO PONTES 
ADVOGADOS : JOSÉ LINDIVAL DE FREITAS JR. 
  PEDRO PARENTE TEIXEIRA 
EMBARGADO : BANCO CITICARD S/A 
ADVOGADO : RAFAEL CAVALCANTE BARBOSA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA NA VIA ELEITA. 
EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTE. 
DANO MORAL DECORRENTE DE AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO 
PRÉVIA. RESPONSABILIDADE DO ÓRGÃO MANTENEDOR DO 
CADASTRO. RECURSO NÃO PROVIDO

1. Embargos de declaração opostos com o fito de rediscutir a causa já 
devidamente decidida. Nítido caráter infringente. Recebimento como 
agravo regimental em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal.

2. A falta de prequestionamento impede a apreciação da matéria ventilada 
no recurso especial.

3. Não há se falar em violação ao art. 535 do CPC quando o Tribunal 
resolve todas questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável 
que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos 
pelas partes.

4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que apenas o órgão 
mantenedor do cadastro de restrição de crédito tem legitimidade para 
responder pelo dano moral decorrente da ausência de prévia 
comunicação ao consumidor.

5. No caso dos autos, a(s) entidade(s) responsável(is) pelo(s) registros de 
cadastro de inadimplente não figura no polo passivo da demanda, 
circunstância que leva à conclusão de que o ora agravante, BANCO 
CITICARD S/A, não poderia responder pela alegada ausência de 
notificação.

6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
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Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo regimental e 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul 
Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 379.471 - CE (2013/0243672-3)
  

EMBARGANTE : MARIA CARMEN FURTADO PONTES 
ADVOGADOS : JOSÉ LINDIVAL DE FREITAS JR. 
  PEDRO PARENTE TEIXEIRA 
EMBARGADO : BANCO CITICARD S/A 
ADVOGADO : RAFAEL CAVALCANTE BARBOSA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por MARIA CARMEN 

FURTADO PONTES contra decisão desta relatoria, proferida às fls. 369/372, que negou 

provimento ao agravo em recurso especial.

Nas razões recursais, argumenta, em síntese, que "evidenciada a omissão na 

análise dos fatos e provas constantes dos autos, constituindo-se em inequívoco erro de 

julgamento, é de rigor a concessão de efeitos infringentes ao julgado" (fl. 379).

Ao final pugna pelo provimento do recurso.

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 379.471 - CE (2013/0243672-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : MARIA CARMEN FURTADO PONTES 
ADVOGADOS : JOSÉ LINDIVAL DE FREITAS JR. 
  PEDRO PARENTE TEIXEIRA 
EMBARGADO : BANCO CITICARD S/A 
ADVOGADO : RAFAEL CAVALCANTE BARBOSA E OUTRO(S)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA NA VIA ELEITA. 
EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTE. 
DANO MORAL DECORRENTE DE AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO 
PRÉVIA. RESPONSABILIDADE DO ÓRGÃO MANTENEDOR DO 
CADASTRO. RECURSO NÃO PROVIDO

1. Embargos de declaração opostos com o fito de rediscutir a causa já 
devidamente decidida. Nítido caráter infringente. Recebimento como 
agravo regimental em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal.

2. A falta de prequestionamento impede a apreciação da matéria ventilada 
no recurso especial.

3. Não há se falar em violação ao art. 535 do CPC quando o Tribunal 
resolve todas questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável 
que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos 
pelas partes.

4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que apenas o órgão 
mantenedor do cadastro de restrição de crédito tem legitimidade para 
responder pelo dano moral decorrente da ausência de prévia 
comunicação ao consumidor.

5. No caso dos autos, a(s) entidade(s) responsável(is) pelo(s) registros de 
cadastro de inadimplente não figura no polo passivo da demanda, 
circunstância que leva à conclusão de que o ora agravante, BANCO 
CITICARD S/A, não poderia responder pela alegada ausência de 
notificação.

6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento.

 

VOTO
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O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, no acórdão ou 

sentença, omissão, contradição ou obscuridade, nos termos do art. 535, I e II, do CPC, ou 

para sanar erro material (EDcl no AgRg no REsp 668.546/DF, Relator Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/10/2005, DJ 24/10/2005 p. 188).

Todavia, na presente hipótese, a embargante não indica qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade na decisão ora agravada. 

Na realidade, verifica-se que a recorrente maneja os presentes aclaratórios em 

virtude, tão-somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não se divisando, na 

hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil a inquinar tal 

decisum.

Desse modo, em homenagem ao princípio da economia processual e 

autorizado pelo princípio da fungibilidade, recebo os presentes aclaratórios como agravo 

regimental, o qual passo a analisar. 

3. Ademais, não merece prosperar a irresignação, pois o recorrente não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, devendo, portanto, ser mantida por 

seus próprios fundamentos abaixo transcritos:

2. O Tribunal do origem manteve a sentença do pedido de indenização por 
dano moral ao fundamento de que "extrai-se dos autos que existia uma 
dívida,  produzida por sucessivos pagamentos a menor das faturas de 
cartão de crédito, que fora renegociada mediante acordo entre as partes, 
cujas condições embasadas em disposições legais, muitas sabidamente 
conhecidas pelos usos e costumes que abrangem as relações comerciais 
atuais, permitiram a inclusão da acordante nos cadastros negativos de 
restrição ao credito, por conta do atraso de urna das parcelas por um 
período considerável de quase 30 (trinta) dias, o que justifica plenamente a 
iniciativa do credor apelado, não havendo razões que tornem plausível a 
alegada surpresa da devedora com a negativação do seu nome".
Nas razões recursais, argumenta que o acórdão recorrido incorreu em 
omissão ao não levar "em consideração, em nenhum momento, os 
argumentos alegados e trazido à baila pela Recorrida na contestação, que 
atestaram de maneira sólida ser admissível o dano moral existente, pois a 
Recorrente foi inscrita indevidamente no cadastro dos maus pagadores, 
haja vista não ter sido notificada anteriormente para adimplir a dívida" (fl. 
305).
No entanto, nas razões dos embargos de declaração opostos contra 
acórdão proferido em sede de apelação (fls. 283/280), o ora agravante 
limitou-se a afirmar, em síntese, que "a embargante ingressa com o 
aclaratório, que tem o fito de suprir a omissão e contradição e alterar o 
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julgado face a não apreciação da análise da realidade dos fatos, o que não 
restou devidamente, esclarecido" (fl. 284), mas deixou de apontar 
explicitamente a omissão sobre a alegada ausência de notificação prévia.
Dessa forma, conclui-se que a matéria ventilada nos autos não se encontra 
prequestionada, circunstância que inviabiliza a análise do recurso especial.

4. Por outro lado, não caracteriza omissão quando o tribunal adota outro 

fundamento que não aquele defendido pela parte. Destarte, não há que se falar em violação 

do art. 535, do Código de Processo Civil, pois o tribunal de origem dirimiu as questões 

pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 

alegações e fundamentos expendidos pelas partes. Além disso, basta ao órgão julgador que 

decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de 

modo específico a determinados preceitos legais.

5. Ainda que ultrapassados os óbices acima, "some-se a isto o fato de de que 

somente as entidades mantenedoras do cadastro de proteção ao crédito, a qual não consta 

no polo passivo da presente demanda, possuem legitimidade passiva para responder pelo 

dano moral decorrente da falta de notificação prévia ao consumidor".

Nesse sentido:

__________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO EM 
ÓRGÃO DE RESTRIÇÃO DE CRÉDITO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA 
NOTIFICAÇÃO. AÇÃO CONTRA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que apenas o órgão 
mantenedor do cadastro de restrição de crédito tem legitimidade para 
responder pelo dano moral decorrente da ausência de prévia comunicação 
ao consumidor.
2. No caso concreto, a ação de reparação por dano moral foi ajuizada 
contra a instituição bancária, razão pela qual o Tribunal local decidiu em 
consonância com a jurisprudência do STJ. Incide, portanto, por analogia, a 
Súmula n. 83/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 256.622/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 25/02/2013)
__________
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte Superior, antes mesmo da interposição do 
recurso especial, era firme em que os órgãos mantenedores de cadastros é 
que possuem legitimidade passiva para as ações que buscam a reparação 
dos danos morais decorrentes da inscrição, sem prévia notificação, do 
nome do devedor em seus cadastros restritivos.
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2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 628.205/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 09/10/2012)
__________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO 
DO NOME DO DEVEDOR EM CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. 
AUSÊNCIA DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. ART. 43, § 2º, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
ENUNCIADO 359 DA SÚMULA DO STJ. DANO MORAL CONFIGURADO. 
VERBA REPARATÓRIA QUE NÃO DESTOA DOS PARÂMETROS DESTA 
EGRÉGIA CORTE. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.
1. A teor do art. 43, § 2º, do CDC, o consumidor deve ser comunicado sobre 
a inscrição de seu nome em cadastro de inadimplentes por meio de 
notificação postal.
2. Os órgãos mantenedores de cadastros possuem legitimidade passiva 
para as ações que buscam a reparação dos danos morais e materiais 
decorrentes da inscrição, sem prévia notificação, do nome de devedor em 
seus cadastros restritivos, inclusive quando os dados utilizados para a 
negativação são oriundos do CCF do Banco Central ou de outros cadastros 
mantidos por entidades diversas.
3. A ausência de prévia comunicação ao consumidor da inscrição do seu 
nome em cadastros de proteção ao crédito, prevista no art. 43 , §2º do 
CDC, enseja o direito à compensação por danos morais. (REsp 
1.061.134/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC).
4. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.
(AgRg no REsp 1248956/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 18/09/2012)
__________
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. AUSÊNCIA DE 
NOTIFICAÇÃO DO DEVEDOR. DANO MORAL CONFIGURADO. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO CREDOR. RESPONSABILIDADE DO 
MANTENEDOR DO CADASTRO. SÚMULA 359/STJ.
1. "Cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção ao Crédito a 
notificação do devedor antes de proceder à inscrição" (Súmula 359/STJ).
2. Jurisprudência consolidada no sentido da ilegitimidade passiva da 
empresa credora para responder pela falta de notificação de 
responsabilidade do órgão mantenedor do cadastro.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1141864/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 
13/08/2012)
__________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. OFENSA AO 
ART. 43, § 2º, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INOCORRÊNCIA. SERASA. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO 
AO CRÉDITO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. LEGITIMIDADE. 
PÓLO PASSIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA Nº 359/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de que 
órgãos mantenedores de cadastros restritivos de crédito são legítimos para 
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figurar no pólo passivo de demandas que buscam a reparação de danos 
morais e materiais decorrentes da ausência da prévia notificação do 
consumidor acerca da inscrição de seu nome nos bancos de dados de mal 
pagadores. Precedentes.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a falta de notificação prévia 
do consumidor acerca da inclusão de seu nome no cadastro de 
inadimplentes, dá azo à responsabilização civil do órgão mantenedor do 
cadastro de proteção ao crédito por danos morais.
Incidência da Súmula nº 359/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1048281/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado 
em 01/06/2010, DJe 21/06/2010)
__________

No caso dos autos, repita-se, a(s) entidade(s) responsável(is) pelo(s) registros 

de cadastro de inadimplente não figura no polo passivo da demanda, circunstância que leva à 

conclusão de que o ora agravante, BANCO CITICARD S/A, não poderia responder pela 

alegada ausência de notificação.

6. Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo regimental 

e nego-lhe provimento. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0243672-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 379.471 / CE

Números Origem:  00077887920078060001  10665  2007000274532  77887920078060001

EM MESA JULGADO: 19/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA CARMEN FURTADO PONTES
ADVOGADOS : JOSÉ LINDIVAL DE FREITAS JR.

PEDRO PARENTE TEIXEIRA
AGRAVADO : BANCO CITICARD S/A
ADVOGADO : RAFAEL CAVALCANTE BARBOSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA CARMEN FURTADO PONTES
ADVOGADOS : JOSÉ LINDIVAL DE FREITAS JR.

PEDRO PARENTE TEIXEIRA
EMBARGADO : BANCO CITICARD S/A
ADVOGADO : RAFAEL CAVALCANTE BARBOSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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